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nada pelo tempo indispensável à expedição da
guia de execução penal, o paciente perma-
necerá em delegacia cumprindo sua reprimenda
em regime carcerário mais rigoroso do que o fi-
xado no decisum, o que não se pode tolerar.
Nesse sentido, precedente do colendo Superior
Tribunal de Justiça, RHC nº 5.482/SP, Quinta
Turma, Relator o saudoso Ministro Assis Toledo,
assim ementado:
‘Execução penal. Regime aberto. Réu em liber-
dade. Expedição de guia de recolhimento.
Prisão em delegacia.
- 1 - Como a sentença condenatória, com trânsi-
to em julgado, deferiu o cumprimento da pena
em regime aberto, sem ressalva alguma, consti-
tui constrangimento ilegal submeter o paciente a
regime mais rigoroso em delegacia de polícia,
ainda que por pouco tempo e no aguardo da
expedição da guia de recolhimento.
- 2 - Recurso de habeas corpus conhecido e
provido parcialmente para assegurar ao
paciente o cumprimento de pena nos precisos
termos da sentença’.
A solução justa e eqüitativa, assim o penso, já
que sem a segregação não há expedição da

guia de execução (nesse ponto a praxe viciosa e
a burocracia superam o bom-senso), é deferir ao
paciente, de forma provisória, a prisão domiciliar,
enquanto se aguarda a formalização de sua exe-
cução penal, via expedição da regular guia de
execução. Dessa forma o paciente não experi-
mentará o cumprimento de pena em regime
mais rigoroso do que aquele em que condenado,
e os trâmites necessários à expedição da guia de
execução também não serão obstados.
São os fundamentos pelos quais, renovada
vênia, divergindo do em. Relator, concedo par-
cialmente a ordem impetrada, para deferir a
prisão domiciliar ao paciente, enquanto aguarda
a expedição da guia necessária à sua execução
penal, sob condições ao prudente arbítrio do d.
juízo da condenação.

Com tais fundamentos, também nego
provimento ao agravo, mantendo, in totum, a r.
decisão agravada.

O Sr. Juiz Ediwal José de Morais - De
acordo com os votos proferidos.

-:::-

ROUBO QUALIFICADO - CONCURSO DE PESSOAS - DENÚNCIA - MUTATIO LIBELLI - TENTATIVA -
POSSE DA RES - CRIME CONSUMADO - DECISÃO ULTRA PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA

- Não encerra decisão ultra petita a sentença que dá nova capitulação ao fato narrado na denún-
cia, considerando como roubo consumado o que o titular da ação penal havia entendido como
tentativa de roubo, uma vez que os réus se defendem dos fatos que lhe são imputados, e não
de sua definição jurídica.

- Conforme entendimento francamente dominante nesta Corte, o crime de roubo consuma-se
com o mero apossamento da res, mediante violência ou grave ameaça, sendo prescindível que
os agentes tenham a posse mansa e pacífica do objeto subtraído.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 466.255-5 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Juiz HÉLCIO
VALENTIM

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos de

Apelação Criminal nº 466.255-5, da Comarca de

Belo Horizonte, sendo apelantes Israel Gerônimo

Desidério e Jean Divino dos Santos e apelado

Ministério Público do Estado de Minas Gerais,

acorda, em Turma, a Segunda Câmara Mista do

Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais

REJEITAR A PRELIMINAR E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Juiz Antônio
Armando dos Anjos, e dele participaram os Juízes
Hélcio Valentim (Relator), Alexandre Victor de
Carvalho (Revisor) e Maria Celeste Porto (Vogal).

O voto proferido pelo Juiz Relator foi
acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora.



Belo Horizonte, 08 de março de 2005. -
Hélcio Valentim - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Juiz Hélcio Valentim - Cuida-se de
ação penal pública promovida pelo Ministério
Público do Estado de Minas Gerais em face de
Israel Gerônimo Desidério e Jean Divino dos
Santos, imputando-lhes a prática de fato tipificado
como tentativa de roubo majorado pelo concurso
de pessoas, nos termos do art. 157, § 2º, II, c/c o
art. 14, II, ambos do CP.

Narra a denúncia que, em 21.06.99, os
acusados e mais dois agentes não identificados,
na Avenida Santos Dumont, nesta Capital, abor-
daram a vítima e agarraram-na, subtraindo, para
si, um aparelho de telefone celular, uma carteira
de couro contendo R$ 75,00 e vários documentos.
Ato contínuo, a vítima saiu ao encalço dos
agentes e, auxiliada por policiais militares, logrou
êxito em prender os denunciados.

A inicial acusatória veio acompanhada de
inquérito policial (fls. 6/30).

Recebida a denúncia (fl. 37), os acusa-
dos foram citados e interrogados, ocasião em
que negaram a prática do crime narrado na
exordial (fls. 47/50).

Defesa prévia, à fl. 51.

Durante a instrução, foram ouvidas duas
testemunhas da acusação (fls. 68/133).

Na fase do art. 499, CPP, nada foi
requerido.

Em alegações finais, o Ministério Público
pugnou pela condenação, nos exatos termos da
denúncia.

A defesa, por sua vez, pleiteou a
absolvição, por ausência de provas. Alterna-
tivamente, pediu a desclassificação do crime
para furto tentado, alegando que a violência se
dirigiu à coisa, e não à pessoa da vítima.

Sentença às fls. 98/102, restando os réus
condenados como incursos nas iras do art. 157,
§ 2º, II, CP, a cinco anos e quatro meses de
reclusão e 26 dias-multa, no valor unitário de
1/30 do salário mínimo.

Inconformada, apelou a defesa (fl. 160).

Em suas razões recursais, alega, em sín-
tese, que a sentença é ultra petita, uma vez que
condenou os réus por roubo consumado,
enquanto o titular da opinio delicti os havia
denunciado pelo crime em sua forma tentada.
Assim, requer a nulidade da sentença, por des-
obediência ao art. 384, CPP. No mérito, bate-se
pela configuração da tentativa.

Em contra-razões, o Parquet rechaça a
preliminar, mas concorda com o mérito do recurso
defensivo.

A douta Procuradoria de Justiça, em
parecer da lavra do culto Dr. Eleazar Villaça,
opina pelo provimento parcial do recurso.

Eis, do que importa, o relatório.

Juízo de admissibilidade.

Conheço do recurso, porque presentes
os pressupostos para sua admissão.

Preliminares.

A defesa requer a nulidade da sentença,
por entendê-la ultra petita.

A preliminar, à evidência, não procede.

É que, ao contrário do que afirma a d. defe-
sa dos apelantes, não se trata de mutatio libelli,
prevista no art. 384, CPP, mas de emendatio libel-
li, a que se procede na forma do art. 383 da Lei de
Ritos. A diferença entre elas é que, na primeira, a
nova definição jurídica dada pelo juiz é em decor-
rência de fatos novos (não descritos, ainda que
implicitamente, na denúncia), surgidos no decorrer
da instrução, enquanto, na segunda, trata-se de
mera redefinição da capitulação feita na denúncia,
é dizer, dá-se nova tipificação aos fatos dos quais
o réu já se defendeu.
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-:::-

In casu, a instrução criminal não revelou
provas novas, uma vez que a discrepância de posi-
cionamentos entre o promotor de justiça e o mag-
istrado diz respeito ao momento consumativo do
crime de roubo: enquanto o Ministério Público
denunciara os réus por crime tentado, o senten-
ciante entende que, da forma como os fatos estão
descritos na inicial, o crime se consumou.

Sendo assim, não há falar em nulidade,
porquanto o MM. Juiz agiu conforme as regras
procedimentais.

Dessarte, rejeito a preliminar.

Mérito.

No mérito, é de ser negado provimento ao
apelo.

Acompanho, pois, o entendimento profes-
sado pelo culto sentenciante de que o crime de
roubo se consuma com o mero apossamento da
res, resultante da efetiva violência (e/ou ameaça)
empregada contra a vítima.

É esse, aliás, o entendimento pacífico
das duas Câmaras Mistas deste Sodalício, das
quais colaciono apenas alguns, dentre os
muitos acórdãos publicados:

Para a consumação do delito de roubo, há que
se observar se houve, ainda que por breves
instantes, a retirada do bem da esfera de prote-
ção da vítima e a entrada do mesmo na esfera
de disponibilidade do agente (2ª Câmara Mista,
Ap. Crim. nº 421.167-8, Rel. Juiz Alexandre
Victor de Carvalho, j. em 17.02.04).

Com a efetiva subtração da coisa mediante
emprego de violência ou grave ameaça, consu-
mado está o delito de roubo, ainda que o agente
tenha sido perseguido e preso em flagrante e a
res furtiva integralmente restituída, sendo sufi-
ciente tão-só o desapossamento desta (1ª
Câmara Mista, Ap. Crim. nº 409.004-2, Rel. Juiz
Eduardo Brum, j. em 08.10.03).
Constatando-se que o agente empreendeu a
truculência de maneira eficaz, adotando efeti-
vamente a grave ameaça, reputa-se con-
sumado o roubo, ainda que a posse da res se
dê por breve interstício temporal (1ª Câmara
Mista, Ap. Crim. nº 419.140-6, Rel. Juiz
Ediwal José de Morais, j. em 15.10.03).
O roubo consuma-se com o simples apos-
samento da coisa subtraída, mediante violência
e/ou grave ameaça, pouco importando que o
agente tenha tido ou não a posse mansa e pací-
fica da res, bastando, apenas, que a vítima
tenha sido privada do seu controle e disposição,
ainda que por breve lapso temporal (2ª Câmara
Mista, Ap. Crim. nº 399.427-0, Rel. Juiz Antônio
Armando dos Anjos, j. em 05.08.03).

In casu, conforme se extrai do caderno pro-
batório, a vítima foi imobilizada e desapossada de
seus bens, tendo, em seguida, empreendido
perseguição aos réus.

Portanto, não há falar em roubo tentado.

Ante o exposto, nego provimento ao
recurso, para manter, tal como lançada, a r.
sentença.

Custas, ex lege.

É como voto.

REVISÃO CRIMINAL - ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR - NOVA PROVA DE INOCÊNCIA -
LAUDO PERICIAL - ATO LIBIDINOSO - VESTÍGIO - MATERIALIDADE - AUSÊNCIA DE PROVA -

ABSOLVIÇÃO - VOTO VENCIDO

- O ato libidinoso consistente no coito anal, em tese praticado por adulto contra crianças com
menos de 10 anos de idade, necessariamente deixaria vestígios, sendo imprescindível o exame
de corpo de delito para a comprovação da materialidade delitiva. Os laudos periciais, confec-
cionados à época dos fatos e que não foram juntados aos autos até então, configuram prova
nova, hábil a autorizar a revisão absolutória do julgado, uma vez que ditos exames atestam a
inexistência de lesões nas supostas vítimas.


